
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 212.124 - RN (2012/0163658-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INCRA - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - SINTSEF/RN 
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES ALBANO E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REAJUSTES DE 
REMUNERAÇÃO. ÍNDICE DE 28,86%. LEI 8.622/1993 E 8.627/1993. VIOLAÇÃO À 
COISA JULGADA. RESP. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.235.513/AL, 
REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJe 20.8.2012. AGRAVO REGIMENTAL DO INCRA 
DESPROVIDO.

1.   A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do art. 
102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, portanto, vedado a este 
Superior Tribunal de Justiça conhecer da suposta infringência, ainda que para fins de 
prequestionamento. 

2.   A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 
Especial 1.235.513/AL, representativo da controvérsia, pacificou o entendimento de que 
a execução do título executivo deve ser adstrita ao comando da decisão transitada em 
julgado, não sendo cabível, em sede de Embargos à Execução, a discussão acerca de 
possíveis compensações que poderiam ter sido alegadas no processo de 
conhecimento, sob pena de violação ao princípio da coisa julgada.

3.   A circunstância de a jurisprudência do Supremo ter evoluído, 
após a prolação da sentença exequenda, para admitir a compensação do reajuste de 
28,86% com aumentos posteriores concedidos a categorias específicas, em nada 
altera o panorama do que ficou decidido, até porque a União e as autarquias federais 
não estavam impedidas de alegar a compensação que entendessem devida, 
independentemente de manifestação conclusiva, ou definitiva, do Supremo a respeito 
do assunto (Edcl no REsp. 1.235.513/AL, 1S, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
12.11.2012).

4.   Agravo Regimental do INCRA desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 08 de outubro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 212.124 - RN (2012/0163658-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INCRA - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - SINTSEF/RN 
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES ALBANO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INCRA, em face 

da decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REAJUSTES DE 

REMUNERAÇÃO. ÍNDICE DE 28,86%. LEI 8.622/1993 E 8.627/1993. 

VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. RESP. REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA 1.235.513/AL. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 309).

2.   Sustenta a agravante violação ao art. 5o., XXXVI e LV, da 

Constituição Federal, ao fundamento de que apesar de o título em execução não 

explicitar a questão da compensação, sua decisão fundamenta-se no entendimento 

consolidado do Supremo Tribunal Federal, assim não acolher esse entendimento sobre 

a possibilidade de compensação viola a coisa julgada e o princípio da isonomia. Aduz 

que a compensação não poderia ter sido arguida na fase de conhecimento, pois a 

extensão do índice de 28,86% ainda estava em discussão na Excelsa Corte.

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 212.124 - RN (2012/0163658-6)
  
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INCRA - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - SINTSEF/RN 
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES ALBANO E OUTRO(S)

VOTO

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 

REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ÍNDICE DE 28,86%. LEI 8.622/1993 E 

8.627/1993. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. RESP. REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA 1.235.513/AL, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJe 

20.8.2012. AGRAVO REGIMENTAL DO INCRA DESPROVIDO.

1.   A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do 

art. 102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, portanto, 

vedado a este Superior Tribunal de Justiça conhecer da suposta 

infringência, ainda que para fins de prequestionamento. 

2.   A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 

Especial 1.235.513/AL, representativo da controvérsia, pacificou o 

entendimento de que a execução do título executivo deve ser adstrita ao 

comando da decisão transitada em julgado, não sendo cabível, em sede de 

Embargos à Execução, a discussão acerca de possíveis compensações que 

poderiam ter sido alegadas no processo de conhecimento, sob pena de 

violação ao princípio da coisa julgada.

3.   A circunstância de a jurisprudência do Supremo ter 

evoluído, após a prolação da sentença exequenda, para admitir a 

compensação do reajuste de 28,86% com aumentos posteriores concedidos 

a categorias específicas, em nada altera o panorama do que ficou decidido, 

até porque a União e as autarquias federais não estavam impedidas de 

alegar a compensação que entendessem devida, independentemente de 

manifestação conclusiva, ou definitiva, do Supremo a respeito do assunto 

(Edcl no REsp. 1.235.513/AL, 1S, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 

12.11.2012).

4.   Agravo Regimental do INCRA desprovido.
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1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   No que concerne à alegação de violação do art. 5o., XXXVI e LV 

da Constituição Federal/88, cumpre esclarecer que a análise de matéria de cunho 

constitucional é, por força do art. 102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, 

sendo, portanto, vedado a este Superior Tribunal de Justiça conhecer da suposta 

infringência, ainda que para fins de prequestionamento. Nesse sentido, os seguintes 

precedentes deste Tribunal Superior:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TEORIA DA 

ENCAMPAÇÃO. INAPLICÁVEL. DISSENSO PRETORIANO NÃO 

VERIFICADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83 DESTA CORTE. 

PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL.

(...).

2. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais 

em sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, 

sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 1.178.187/RO, 

5T, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 1.8.2011).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À 

APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 

RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 

SOBRESTAMENTO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO.

   (...).

   2. Inviável o exame, na via do recurso especial, de suposta 

violação a dispositivos da Constituição Federal, porquanto o 

prequestionamento de matéria essencialmente constitucional, por este 

Tribunal, importaria usurpação da competência do Supremo Tribunal 

Federal.

   3. Descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 97 
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da Constituição Federal nos casos em que esta Corte decide aplicar 

entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar 

inconstitucionalidade do texto legal invocado.

   4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.228.090/RS, 

5T, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 10.6.2011).

3.   Quanto à alegada necessidade de compensação do reajuste de 

28,86%, instituído pela Lei 8.627/93, com os percentuais de aumento já concedidos 

administrativamente, esta Corte firmou o entendimento, no julgamento do Recurso 

Especial Representativo da Controvérsia 1.235.513/AL, de que  tratando-se de processo 

de conhecimento, é devida a compensação do índice de 28,86% com os reajustes 

concedidos pelas Leis ns. 8.622/1993 e 8.627/1993. Entretanto, transitado em julgado o 

título judicial sem qualquer limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, não 

cabe à União e às autarquias federais alegar, por meio de embargos, a compensação 

com tais reajustes, sob pena de ofender a coisa julgada. Assim, nos embargos à 

execução, a compensação só pode ser alegada se não pôde ser objetada no processo 

de conhecimento. Se a compensação baseia-se em fato que já era passível de ser 

invocado no processo cognitivo, está a matéria protegida pela coisa julgada.

4.   Eis a ementa desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 

RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SERVIDORES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE ENSINO SUPERIOR. 

ÍNDICE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO DA 

CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. ALEGAÇÃO POR MEIO DE 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ 

QUALQUER LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 

ARTS. 474 E 741, VI, DO CPC.

1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral de 

remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da República, 

no patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo Tribunal Federal, 

com base no princípio da isonomia, decidiu que este índice deveria ser 

estendido a todos os servidores públicos federais, tanto civis como militares.

2. Algumas categorias de servidores públicos federais também 
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foram contempladas com reajustes específicos nesses diplomas legais, 

como ocorreu com os docentes do ensino superior. Em razão disso, a 

Suprema Corte decidiu que esses aumentos deveriam ser compensados, no 

âmbito de execução, com o índice de 28,86%.

3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a 

compensação do índice de 28,86% com os reajustes concedidos por essas 

leis. Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação 

ao pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às 

autarquias federais alegar, por meio de embargos, a compensação com tais 

reajustes, sob pena de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das duas 

Turmas do Supremo Tribunal Federal.

4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do índice 

de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última 

oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, 

marco temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, o 

exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, 

conforme o caso.

5. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada 

se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a 

compensação baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no 

processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. É o que 

preceitua o art. 741, VI, do CPC: "Na execução contra a Fazenda Pública, 

os embargos só poderão versar sobre (...) qualquer causa impeditiva, 

modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, 

compensação, transação ou prescrição, desde que superveniente à 

sentença".

6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como o 

aumento específico da categoria do magistério superior originaram-se das 

mesmas Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, anteriores à sentença 

exequenda. Desse modo, a compensação poderia ter sido alegada pela 

autarquia recorrida no processo de conhecimento.

7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o 

disposto no art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas todas as 

alegações e defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento como à 

rejeição do pedido".

8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por violação da 

coisa julgada, vedando-se a compensação do índice de 28,86% com 
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reajuste específico da categoria previsto nas Leis 8.622/93 e 8.627/93, por 

absoluta ausência de previsão no título judicial exequendo.

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C do 

CPC e à Resolução STJ n.º 08/2008 (REsp. 1.235.513/AL, 1S, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJe 20.8.2012).

5.   No caso dos autos, conforme consignado pelo Tribunal de 

origem, o título executivo determinou, tão somente, a compensação com valores já 

pagos administrativamente, não havendo previsão sobre a compensação do reajuste de 

28,86% com os reposicionamentos previstos pela Lei 8.627/93. 

6.   Desta forma, a compensação poderia ter sido alegada no 

processo de conhecimento, já que o reajuste geral de 28,86% a Lei 8.627/93 é anterior à 

sentença exequenda.

7.   Ressalte-se que no julgamento dos Embargos de Declaração 

opostos nos autos do Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.235.513/AL, 

o relator, Min. CASTRO MEIRA, bem ressaltou que a circunstância de a jurisprudência 

do Supremo ter evoluído, após a prolação da sentença exequenda, para admitir a 

compensação do reajuste de 28,86% com aumentos posteriores concedidos a 

categorias específicas, em nada altera o panorama do que ficou decidido, até porque a 

União e as autarquias federais não estavam impedidas de alegar a compensação que 

entendessem devida, independentemente de manifestação conclusiva, ou definitiva, do 

Supremo a respeito do assunto (Edcl no REsp. 1.235.513/AL, 1S, Rel. Min. CASTRO 

MEIRA, DJe 12.11.2012).

8.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0163658-6 AREsp 212.124 / RN

Números Origem:  200284000078802  20028400007880201

EM MESA JULGADO: 08/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INCRA - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL DO 

RIO GRANDE DO NORTE - SINTSEF/RN
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES ALBANO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INCRA - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL DO 

RIO GRANDE DO NORTE - SINTSEF/RN
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES ALBANO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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